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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E AGRICULTURA, FLORESTAS
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Portaria n.º 304/2016
de 6 de dezembro

Através da Portaria n.º 442/76, de 22 de julho, e ao 
abrigo dos artigos 1.º e 8.º do Decreto -Lei n.º 406 -A/75, 
de 29 de julho, foi expropriado a António Francisco Fialho 
Pinto o prédio rústico denominado «Albarrão Rosal», com 
a área de 1.682,1250 ha, inscrito na matriz cadastral sob o 
artigo 3, secção JJ1, da freguesia de Pias, concelho de Serpa.

Na sequência do pedido de reversão apresentado pelos 
herdeiros legítimos do sujeito passivo da expropriação, 
António Urbano da Franca Fialho Pinto, Maria Angélica 
Alves de Matos Fialho Pinto e Maria Beatriz da Cunha 
Rego Fialho Pinto, ao abrigo do n.º 2 do artigo 44.º da 
Lei n.º 86/95, de 1 de setembro, com a redação dada pela 
Lei n.º 92/2015, de 12 de agosto, foi aberto e instruído o 
respetivo processo administrativo, no decurso do qual se 
fez prova de que a área de 49,5000 ha foi arrendada, pelo 
Estado Português, a Bento Manuel Pinto Ramos.

Considerando que o referido arrendatário declara que 
não pretende exercer os direitos conferidos pelo Decreto-
-Lei n.º 349/91, de 19 de setembro, designadamente, o de 
adquirir a área arrendada, e se prova que os seus direitos 
como arrendatário estão salvaguardados, encontram -se 
reunidos os requisitos legais para a reversão, ao abrigo do 
n.º 2 do artigo 44.º da Lei n.º 86/95, de 1 de setembro, na 
redação dada pela Lei n.º 92/2015, de 12 de agosto.

Assim:
Manda o Governo, pelo Primeiro -Ministro e pelo Minis-

tro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, ao 
abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 44.º da Lei n.º 86/95, 
de 1 de setembro, na redação dada pela Lei n.º 92/2015, 
de 12 de agosto, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

É aprovada a reversão a favor de António Urbano da 
Franca Fialho Pinto, Maria Angélica Alves de Matos Fialho 
Pinto e Maria Beatriz da Cunha Rego Fialho Pinto, na qua-
lidade de herdeiros legítimos de António Francisco Fialho 
Pinto, da área de 49,5000 ha, que faz parte integrante do 
prédio rústico denominado «Albarrão Rosal», inscrito 
na matriz predial rústica sob o artigo 3, secção JJ1, da 
freguesia de Pias, concelho de Serpa.

Artigo 2.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 442/76, de 22 de julho, na 
parte em que expropria a referida área.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir da data da 
sua assinatura.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa, em 
22 de novembro de 2016. — O Ministro da Agricultura, 
Florestas e Desenvolvimento Rural, Luís Manuel Capoulas 
Santos, em 13 de outubro de 2016. 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.º 305/2016
de 6 de dezembro

O artigo 24.º do Regulamento dos Regimes de Rein-
gresso e de Mudança de Par Instituição/Curso no Ensino 
Superior, aprovado pela Portaria n.º 181 -D/2015, de 19 de 
junho, estabelece o seguinte:

«1 — Quando a acreditação de um par instituição/
curso em funcionamento seja revogada e circunstâncias 
específicas não permitam a salvaguarda das expectativas 
dos estudantes nele inscritos através do prolongamento 
do seu funcionamento, o membro do Governo responsá-
vel pela área do ensino superior, sob proposta da Agência 
de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, pode, 
por seu despacho, autorizar que as instituições de ensino 
superior abram vagas especificamente destinadas à mu-
dança de par instituição/curso destes estudantes.

2 — Aos concursos para o preenchimento das vagas 
abertas nos termos do número anterior apenas podem 
ser admitidos os estudantes que se encontrem inscritos 
no par instituição/curso na data da deliberação de can-
celamento da acreditação.

3 — As vagas eventualmente sobrantes dos concursos 
a que se refere o presente artigo não podem ser destinadas 
a qualquer outro fim.»

Esta norma, ao permitir, nas circunstâncias referidas, a 
abertura de vagas especificamente destinadas à mudança 
de par instituição/curso para os estudantes oriundos do 
curso encerrado, não prevê a derrogação das condições 
habilitacionais fixadas pelas alíneas b) e c) do n.º 1 do 
artigo 9.º bem como pelos artigos 10.º e 12.º do mesmo 
Regulamento.

Acontece assim que estudantes que já cumpriram uma 
parte do currículo do curso encerrado não podem concor-
rer à mudança para outra instituição para o concluírem 
por não satisfazerem as condições habilitacionais fixadas 
por esta.

Parece, porém, que na circunstância concreta em que o 
recurso à mudança não resultou de uma opção voluntária 
do estudante, se deverá poder substituir as referidas con-
dições por uma avaliação do currículo já realizado pelo 
estudante que demonstre que dispõe da formação adequada 
ao prosseguimento dos estudos, o que se passa a permitir 
através da alteração ao artigo 24.º aprovada pela presente 
portaria.

Foram ouvidos o Conselho de Reitores das Universida-
des Portuguesas, o Conselho Coordenador dos Institutos 
Superiores Politécnicos, a Associação Portuguesa do En-
sino Superior Privado e as Associações de Estudantes.

Assim:
Ao abrigo do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 196/2006, 

de 10 de outubro:
Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tecnologia 

e Ensino Superior, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração

1 — O artigo 24.º do Regulamento dos Regimes de 
Reingresso e de Mudança de Par Instituição/Curso no 
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Ensino Superior, aprovado pela Portaria n.º 181 -D/2015, 
de 19 de junho, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 24.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — Nos concursos a que se refere o presente artigo, 

as condições habilitacionais fixadas pelas alíneas b) e c) 
do n.º 1 do artigo 9.º bem como pelos artigos 10.º e 12.º 
podem, por decisão do órgão legal e estatutariamente 
competente da instituição de ensino superior que abre 
o concurso, ser substituídas por uma avaliação do cur-
rículo já realizado pelo estudante no curso encerrado 
que demonstre que dispõe da formação adequada ao 
prosseguimento dos estudos naquela instituição.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia imediato ao 
da sua publicação.

Artigo 3.º
Aplicação

A alteração aprovada pela presente portaria aplica -se a 
partir do ano letivo de 2016 -2017 inclusive.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor, em 28 de 
novembro de 2016. 

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 15/2016

Pº 5241/11.2TDLSB -A.S1 (II)

Relator: Souto de Moura

O MINISTÉRIO PÚBLICO (Mº Pº) junto do Tribunal 
da Relação de Lisboa interpôs recurso extraordinário para 
fixação de jurisprudência, obrigatório por força do n.º 5, do 
art. 437.º, do Código de Processo Penal (CPP), afirmando 
a oposição entre o acórdão de que recorreu, da 9.ª Secção 
do Tribunal da Relação de Lisboa, proferido a 16/10/2014, 
nos presentes autos, e o acórdão tirado a 19/3/2013, pelo 
Tribunal da Relação do Porto e no Pº 1594/07.5TASTS.P1, 
que assim se considerou acórdão fundamento.

A questão sobre que se considera haver oposição reside 
em saber, se um ofendido que é advogado, para se constituir 
assistente em processo -crime, tem que estar representado 
nos autos por outro advogado.

A — O RECURSO

Foram as seguintes, as conclusões da motivação do 
recurso do Mº Pº:

“1 — No acórdão proferido em 19 -03 -2013, no 
Proc.º da Relação do Porto com o n.º 1594/07.5TASTS.
P1, acessível em www.dgsi.pt, a questão de direito ali 
suscitada era a de se saber se o ofendido advogado, 

para ser assistente no processo -crime, tem ou não de 
ser representado por outro advogado, ou seja, se pode 
ou não agir como advogado em causa própria, tendo em 
atenção o disposto no art. 70.º, n.º 1 do CPP, tendo sido 
decidido que o advogado não pode agir em causa pró-
pria nesses casos, devendo, pois, constituir advogado.

2 — No acórdão recorrido, em recurso com o mesmo 
desiderato, decidiu -se exactamente em sentido oposto.

3 — Tendo ambos os Acórdãos transitado em jul-
gado, e não tendo sido nenhum deles, susceptível de 
recurso ordinário, impõe -se a fixação de jurisprudência 
atento ao disposto nos artºs. 437.º, n.os 2 e 5, e 438.º, 
n.º 1 do CPP.”

O recorrido, notificado da interposição do recurso, não 
respondeu.

O Mº Pº sediado no STJ teve vista nos autos ao abrigo 
do art. 440.º, n.º 1 do CPP, emitindo douto parecer, em que 
considerou que o recurso fora interposto com legitimidade 
e em tempo.

Mais considerou que devia ser reconhecida a oposição 
de julgados e ordenado o prosseguimento do recurso à luz 
do art. 441.º, n.º 1 do CPP, já que:

O acórdão fundamento, do Tribunal da Relação do Porto, 
de 19 de Março de 2013 (processo n.º 1594/07.5TASTS.P1.), 
entendeu que, perante a questão «de se saber se o ofendido 
advogado, para se constituir assistente no processo -crime, 
tem ou não de ser representado por outro advogado, ou 
seja, se pode ou não agir como advogado em causa própria, 
tendo em atenção o disposto no artigo 70.º, n.º 1 do CPP» 
decidiu «que o advogado não pode agir em causa própria 
nesses casos, devendo, pois, constituir advogado».

Ora, no acórdão recorrido, do Tribunal da Relação de 
Lisboa, proferido nestes autos a 16/10/2014, «entendeu -se 
exactamente em sentido oposto, à luz da mesma dispo-
sição legal, considerando -se que o advogado pode agir 
em causa própria e, portanto, não carece de constituir 
advogado». Apoiou -se, aliás, este aresto, no acórdão da 
Relação de Lisboa de 25 de Junho de 2014, processo 
n.º 10742/12.2TDLSB.L1, ali transcrito.

Colhidos os vistos os autos foram submetidos a confe-
rência, e por acórdão de 18/6/2015, proferido nos presentes 
autos, de acordo com o n.º 4 do art. 440.º do CPP, foi de-
cidido “estarem verificados todos os requisitos formais e 
substanciais previstos no art. 438.º e 437.º, n.º 1, do CPP, 
de que depende a prossecução do presente recurso, que 
deverá, portanto, seguir os seus trâmites, cumprindo -se 
o disposto no art. 442.º, n.º 1 do CPP”.

Nos termos do art. 442.º, n.º 1, do CPP, o Mº Pº alegou, 
defendeu a tese da desnecessidade de constituição de ad-
vogado e concluiu:

“1.ª Para além do ofendido, titular do interesse que 
a lei especialmente quis proteger com a incriminação, 
a lei confere a outras pessoas legitimidade para se 
constituírem assistentes, nos termos das alíneas b), c), 
d) e e), do n.º 1, do artigo 68.º do CPP.

2.ª A constituição do ofendido como assistente repre-
senta a formalização necessária a uma realização mais 
consistente e efectiva dos direitos da vítima explicando-
-se o direito de assumir essa qualidade, nos casos em 
que qualquer pessoa se pode constituir assistente (ar-
tigo 68.º, n.º 1, al. e), do CPP), pelo facto de se tratar 
de crimes que respeitam às mais graves violações de 
bens jurídicos constitucionais atinentes à comunidade 
como um todo.


